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O grande dilúvio dos salários 

VINICIUS TORRES FREIRE 

A EQUIPE ECONÔMICA do governo e seus críticos, em especial economistas ligados à finança, têm um acerto de contas marcado para o final do ano, quando então será possível avaliar quão controlados estarão os preços - se é que vão estar.

Uma das contas em exame será a dos reajustes de salários no trimestre final de 2011, uma enchente que estouraria os diques precários do controle inflacionário, diz a tese dos economistas mais alarmados, ou alarmistas. Pior que isso, a rodada de reajustes de grandes categorias de trabalhadores ressuscitaria a rotina da indexação a taxas elevadas.

Faz uns dois meses, dizia-se até que a inflação acumulada em 12 meses chegaria a 7,5% quando entrasse setembro, início da temporada da grande reindexação. Com expectativas de inflação deterioradas, economia ainda aquecida e desemprego baixíssimo, viria uma onda de aumentos nominais de 10%, por baixo.

Ontem, o Dieese divulgou um estudo que evidencia o quanto uma economia superaquecida de fato permite reajustes salariais disseminados e eleva o risco de reindexação. Em 2010, com PIB crescendo a 7,5% ao ano, cerca de 94% dos pisos salariais de 660 categorias examinadas tiveram reajustes superiores à inflação (medida pelo INPC).

Três quartos dos pisos tiveram reajustes reais (acima da inflação) superiores ao do número menos duvidoso sobre a taxa de aumento geral de produtividade, uns 2%.

Ressalte-se que o risco de indexação salarial "na prática" não é uma ninharia teórica ou "liberal". Mas quais os riscos de fato para 2011?

Em dezembro de 2010, o salário médio real subira 6,1% sobre o ano anterior (medida pela pesquisa mensal do IBGE para seis regiões metropolitanas). A massa salarial (soma dos salários) crescera 8,6%, na mesma comparação (mas chegara a subir 11,1% em setembro).

Em abril deste ano, o ritmo de crescimento do salário médio real baixara a menos de 2%. O da massa de salários, para uns 4,3%. Não se pode dizer que apenas a inflação fez o serviço de comer o valor do salário real, pois o ritmo do reajuste nominal também cai. A população ocupada crescia a 4,3% ao ano em abril de 2010; em 2011, a 2,3%.

A economia de 2011 deve andar na metade do ritmo verificado em 2010. O grosso do efeito das medidas de controle de crédito e de gasto público mal começa a bater na atividade econômica, ainda menos no mercado de trabalho.

Na opinião de Aurélio Bicalho, economista do Itaú, em relatório do banco da semana passada, "o mercado de trabalho aquecido ajuda a amortecer o impacto de outras medidas de contenção da demanda [investimentos, gastos do governo], mas não evita a desaceleração do consumo...". Mais interessante: "O mercado de trabalho reage de modo retardado ["with lags"] aos choques que afetam a economia. Em outros termos, a desaceleração econômica deve afetar o mercado de trabalho nos trimestres por vir".

Além de o tamanho do reajuste das "grandes categorias" ser uma incógnita, observe-se que importa mais a massa de salários do que o valor de referência deste ou daquele grupo de trabalhadores.

Quantos outros trabalhadores serão contratados (se é que serão) num ambiente econômico mais frio? Quanto desses reajustes serão imitados em categorias menos fortes?

Economia

Direitos iguais para doméstico
ROSA FALCÃO

OIT vai aprovar uma convenção mundial igualando garantias com outras categorias. Governo sinaliza adesão
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	Rosilene trabalha como doméstica desde os 13 anos. Imagem: NANDO CHIAPPETTA/DP/D.A PRESS 


Um sonho acalentado há 73 anos pelos domésticos poderá ser se tornar realidade: ter os direitos trabalhistas das demais categorias profissionais. FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço), seguro-desemprego, salário-família, regulamentação da jornada de trabalho de 8 horas, auxílio-acidente. São benefícios dos empregados celetistas, que deixam de fora os empregados domésticos. A Organização Internacional do Trabalho (OIT) vai aprovar uma convenção mundial para equiparar as garantias. O governo brasileiro já sinalizou que vai aderir ao acordo proporcionando igualdade de direitos, em tese, aos 7,2 milhões de domésticos em atividade no país.
Para a legislação ser aplicada, terá que ser aprovada uma proposta de emenda constitucional (PEC) pelo Congresso Nacional, extinguindo o parágrafo único do artigo 7º da Constituição Federal. É exatamente o que limita os direitos dos empregados domésticos. A partir de 1988 foram garantidos INSS, férias, décimo terceiro salário, descanso semanal remunerado, entre outros. Em seguida foi aprovada a lei nº 10.208/2001, que torna o FGTS facultativo para o empregador doméstico. Do total de 2 milhões de domésticos com carteira assinada, apenas 50 mil possuem o FGTS.
“Desde os anos 30 lutamos por isso. É mais do que justo os trabalhadores domésticos terem os mesmos direitos”, comemora Luiza Pereira, presidente do Sindicato das Empregadas Domésticas do Recife. Segundo ela, as maiores queixas das domésticas são a ausência de regulamentação da jornada de trabalho e a falta de cobertura do FGTS. Para a sindicalista, é uma vitória da categoria conseguir que a Convenção 100ª da OIT recomende a igualdade de direitos para os domésticos.
Ela trabalha como doméstica desde os 13 anos de idade. Hoje, aos 32 anos e onze anos no mesmo emprego, Rosilene Maria da Conceição Nascimento tem carteira assinada, direito às férias de trinta dias, décimo terceiro e folga remunerada. Mas o sonho da casa própria poderia ficar mais próximo com o FGTS. “Acho importante ter os mesmos direitos. A gente trabalha tanto e acho injusto não ser igual aos outros trabalhadores”, protesta. 
A psicóloga Ana Paula Azevedo Macedo, empregadora de Rosilene, considera justo a igualdade de direitos, mas do ponto de vista do empregador ela avalia que ficará pesado assumir outros encargos. “Nem sempre vai dar para ajustar o orçamento. O que mais pesa é o FGTS, porque tem o depósito e a multa de 40%”.
Aumento da informalidade
A ampliação dos direitos dos empregados domésticos implica em mais custos para o empregador e em mais despesas para a Previdência Social. Presidente do Instituto Doméstica Legal, Mário Avelino, concorda com a igualdade de direitos, desde que fique de fora a obrigatoriedade do FGTS. Ele diz que vai aumentar o custo da contratação e estimular a informalidade. “Vai ser um tiro no pé. O doméstico já tem alta taxa de informalidade no país, que vai ser ampliada com o FGTS”. 
Pela contas do Instituto Doméstica Legal, do total de 7,2 milhões de domésticos, apenas 2 milhões têm carteira assinada. A taxa de formalização maior é no Sudeste, com 38%, e menor no Norte, com 12% dos domésticos com carteira. No Nordeste, apenas 16% destes profissionais estão formalizados e têm acesso aos benefícios sociais. Campanha deflagrada pelo instituto para reduzir os custos da contratação colocaria 5 milhões de domésticos na formalidade. Avelino defende a aprovação do PL 6465/2009, que reduz a multa de 40% do FGTS para os empregadores que aderirem ao fundo. 
Presidente do Sindicato dos Empregadores Domésticos do Recife, Andréa Macedo, destaca que o emprego doméstico não tem fins lucrativos e o empregador remunera do próprio salário. “Hoje, o custo já é alto para quem paga e pouco para quem recebe. Com todos os direitos estendidos, penso que haverá demissão em massa no primeiro momento”. 
Andréa diz que o FGTS é facultativo e a adesão do empregador é baixa, porque se torna mais um imposto para ele. Andréa questiona como será fiscalizada a jornada de trabalho de oito horas, em especial dos cuidadores de idosos. “Temos que sentar para negociar. Estas medidas poderão estimular a contratação de diaristas, porque o custo do trabalho doméstico vai ficar inviável”. (R.F.) 
DIARIO URBANO (Coluna) 
Luce Pereira

O bonde da lei

No calendário dos servidores da URB, sobretudo, este dia 17 está brilhando muito mais do que o efeito do Programa Reluz na cidade. Simples: é o prazo limite dado pelo Tribunal de Contas para que a prefeitura estenda o pagamento do benefício da estabilidade – herança deixada pelo antecessor – a todo o funcionalismo. Atualmente, uns recebem, outros não, como se a lei fosse uma loteria. Com as disparidades postas – o que acaba criando duas categorias de servidores dentro de uma –, o clima só poderia ser mesmo de dentes rangendo e, quando isso acontece, a produtividade é a primeira a pagar o pato. Aliás, o cumprimento de leis forçado por intervenção de órgãos como o TC e o Ministério Público praticamente deixou de ser exceção para virar regra. Muitas delas, sancionadas, acabam não beneficiando o cidadão simplesmente porque gestores, fazendo corpo mole, adiam a hora de regulamentá-las. Ontem, analisando a montanha de pendências nesse sentido, no Recife, uma vereadora se perguntava sobre a importância das casas legislativas, se os frutos do trabalho esbarram na indiferença de quem administra a cidade. “Melhor fechar as portas”, concluiu, em tom de ironia. Nesse caso, ninguém se admire se, nas próximas semanas, o MPPE for convidado a agir sobre a falta de regulamentação de leis já sancionadas, a partir de um relatório contendo as principais delas, do ponto de vista de interesse para a cidade e os cidadãos. Esse bonde precisa andar, ainda que na marra. 

ÚLTIMAS

Professores municipais do Recife podem decretar greve hoje
Redação do DIARIODEPERNAMBUCO.COM.BR 
Em estado de greve desde o dia 24 de maio, os professores da rede municipal do Recife podem decretar paralisação hoje. A decisão será tomada durante assembleia do  Sindicato dos professores do Recife (Simpere), que acontece esta manhã no auditório da Faculdade Frassinetti do Recife (Fafire), na Boa Vista, centro do Recife.

Na ocasião a categoria vai avaliar as propostas apresentadas na mesa de negociação com a Prefeitura do município e discutirão se decretam ou não a greve. Na sexta-feira passada o governo municipal apresentou um novo reajuste salarial de 6,91% e ofereceu mais 2,5% de aumento no percentual de titulação para julho de 2012.

Entre os principais pontos da pauta de reivindicação da Campanha Salarial de 2011 estão: cumprimento da lei do Piso, garantindo a integralidade e 1/3 da aula atividade; aumento imediato da titulação; acréscimo de carga horária; reabertura das adesões, fim da co-participação e melhorias no Saúde Recife; pagamento do vale transporte em pecúnia; revisão do Plano de Cargos e Carreira e melhorias no parque escolar.

Manhã com poucos ônibus em dia de greve de advertência

Redação do DIARIODEPERNAMBUCO.COM.BR 
15/06/2011 | 07h05 | Dia sem ônibus 
A manhã começou complicada para quem precisa de ônibus na Região Metropolitana do Recife (RMR). Desde a meia-noite, motoristas e cobradores estão em greve de advertência e já há registro de demora e impaciência na espera pelos coletivos.

No terminal Joana Bezerra, os segurançs precisaram intervir para garantir a lotação dos poucos coletivos que chegam e deixam o local. Em corredores como as Avenidas Norte e Conselheiro Aguiar é pequeno o fluxo de ônibus.

Ao longo do dia, a greve dos rodoviários no Grande Recife pode deixar até dois milhões de usuários sem ônibus, além de causar muita complicação no trânsito da região metropolitana. A paralisação de 24 horas foi definida ontem pela categoria, paralelamente a um protesto que provocou duas horas de congestionamento no centro da cidade.

Alegando “intransigência” das empresas, que ofereciam 5% de reajuste contra os 22% reivindicados, o presidente do Sindicato dos Rodoviários, Patrício Magalhães, comandou a manifestação.

O Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros no Estado de Pernambuco não se pronunciou. Mediador das negociações na Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Pernambuco (SRTE/PE), Mário César Carvalho disse que a inflação apurada pelo INPC para a categoria é de 6,44%. “As empresas ofereceram menos e expliquei que os 22% também estão muito fora da realidade, mas os dois lados não cederam”, explicou. 

Mais de 80% da frota de ônibus já está nas ruas segundo o 
Grande Recife
15/06/2011 | 07h23 | Greve 
Mais de 80% da frota prevista para opração já está circulando nas ruas. Quem garante é a diretora de operações do Grande Recife Consórcio de Transportes, Taciana Ferreira. Segundo ela, as empresas operadoras se orgaizaram para a possobilidade de greve dos motoristas e cobrados e colocaram grande parte da frota em circulação.

Ela adminite que os problemas mais graves acontecem nos terminais integrados onde há uma defasagem de coletivos e acúmulo de usuários. Taciana adiantou que o consórcio está tentando controlar esse problema. 
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Economia // mercado
Dieese: 93,8% dos salários têm aumento real em 2010

O porcentual de pisos salariais reajustados acima do índice oficial de inflação em 2010 foi de 93,8%, patamar acima do atingido em 2009, que ficou em 92,9%. O resultado faz parte dos dados que integram o Sistema de Acompanhamento de Salários (SAS) do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (Dieese), que desde 2009 promove a análise do avanço dos pisos salariais. O Dieese considera ganho real o reajuste que supera o Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).
No ano passado, segundo a entidade, 619 de 660 acordos ou convenções coletivas de trabalho - na indústria, comércio, serviços e setor rural - apresentaram ganhos reais nos pisos negociados. A parcela dos pisos salariais que sofreram reajuste igual ao índice inflacionário chegou a 2,4%, ou seja, 16, dentre 660 negociações. O restante dos pisos (3,8%) teve alta 
A entidade registra ainda que todos os setores econômicos analisados apresentaram em 2010 ganhos reais em mais de 90% dos pisos pesquisados. O segmento mais beneficiado foi o rural, com ganho real em 100% dos casos. Na sequência, apareceram indústria (94,9%) e comércio (94,7%). O setor de serviços, no qual 90,6% dos pisos salariais tiveram ganhos reais, apresentou o maior porcentual de reajustes iguais à inflação oficial: 5,2%.
A indústria foi o segmento que apresentou o maior porcentual de pisos salariais insuficientes para recompor a inflação, de 4,5%. Em 2010, segundo o Dieese, o maior reajuste de piso salarial representou um ganho real de 34,3% acima do INPC, enquanto o menor apresentou uma perda real de 8,6%. Ambos os reajustes foram observados no setor industrial.
O estudo da entidade aponta que a maior parte dos pisos possui valor de até R$ 550. O menor patamar observado foi de R$ 510, o que equivale ao salário mínimo vigente, enquanto o maior valor registrado foi de R$ 2,6 mil. Um quarto dos pisos, segundo a entidade, era menor que R$ 540 e a metade estava em patamar inferior a R$ 600. O valor médio dos pisos salariais no ano passado, pelo cálculo da entidade, foi de R$ 669,16.
A região brasileira que apresentou o maior piso salarial em 2010 foi a Sudeste (R$ 2,6 mil), seguida pelo Nordeste (R$ 2,38 mil). O piso salarial médio nas regiões variou entre R$ 601,43, no Norte, e R$ 701,78, no Sudeste. O salário mínimo necessário em 2010, calculado pela entidade com base no custo da cesta básica de alimentos e das demais despesas do orçamento familiar, foi de R$ 2.110,26.
Para a entidade, o cenário é positivo, mas avalia, contudo, que ainda é "notável" os baixos pisos salariais pagos no Brasil. No estudo, foram analisados 660 pisos salariais registrados em contratos coletivos de diversas categorias profissionais brasileiras, sendo que quase 90% dos pisos salariais foram coletados de convenções coletivas de trabalho e pouco mais de 10% em acordos coletivos.

Fonte: Agência Estado

Ministério Público do Trabalho entra com ação para garantir transporte público durante greve dos motoristas

POSTADO ÀS 08:57 EM 15 DE Junho DE 2011

Diante do anúncio de paralisação dos motoristas e cobradores de ônibus, o Ministério Público do Trabalho (MPT) em Pernambuco ingressou com ação na justiça na manhã desta quarta-feira (15), para garantir os serviços de transporte à população.

Entre os pedidos do MPT estão que o Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários no estado de Pernambuco (STTRE-PE) retorne ou mantenha, no mínimo, 50% do efetivo de motoristas até às 12 horas de hoje (15) sob pena de multa de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

O MPT pede à justiça que o sindicato mantenha, no mínimo, 50% do efetivo de motoristas em greve futura a ser deflagrada por conta das negociações que envolvem a negociação coletiva 2011/2011 sob pena de multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por dia de paralisação.

JUSTIÇA

TJPE anuncia concurso público para o segundo semestre

O certame já está sendo planejado, mas a data e o número de postos de trabalho ainda não foram confirmados

Do JC Online 

Para incrementar o quadro de servidores e aumentar a produtividade, o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) vai realizar concurso público no segundo semestre deste ano. O certame já está sendo planejado, mas a data e o número de postos de trabalho ainda não foram confirmados. A seleção será regionalizada e deverá preencher vagas nas comarcas do interior.

De acordo com o assessor especial da presidência do TJPE juiz Jorge Américo, a divisão do Estado em regiões vai atender melhor o interesse público. “Nos concursos anteriores, a maioria das pessoas queria ficar na capital ou na Região Metropolitana. Agora, com essa nova organização, cada candidato concorrerá a uma vaga em uma única região.” Os futuros servidores serão incorporados ao quadro do TJPE que, além de 5.300 concursados, conta, atualmente, com outros 3 mil colaboradores.

Sobre o projeto de resolução que amplia o horário de atendimento ao público, aprovado anteontem pela Corte Especial do TJPE, Américo esclareceu as diferenças entre as resoluções 88 e 130 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). “O que foi aprovado por unanimidade diz respeito ao expediente forense, ou seja, o atendimento ao público. A orientação do CNJ, publicada em abril deste ano, dava um prazo de 60 dias para o ajustamento e é isso que foi feito, já que a partir de 1º de julho, o horário de atendimento será alterado.”

FOLHA DE PERNAMBUCO 
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A Região Metropolitana do Recife (RMR) amanheceu hoje, praticamente sem ônibus nas ruas.

Isto porque após três rodadas de negociação com o Sindicato das empresas de ônibus do Estado (Urbana-PE), motoristas e cobradores de ônibus decidiram realizar uma paralisação de advertência de 24 horas. Com isso, desde às 0h de hoje, os ônibus - ou boa parte deles - não estão circulando nas ruas. O fim da paralisação acontece às 0h de amanhã. Os trabalhadores rodoviários não aceitaram a contra-proposta de 5% de reajuste oferecida pelo patronato.

Já a proposta pleiteada pelo Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários de Pernambuco é de 22%, que consiste em reposição de inflação, ganho real e produtividade. “Até o final deste mês, tentaremos renegociar. Porém, não está descartado um movimento paredista”, avisou Patrício Magalhães, presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários de Pernambuco.

No final da tarde de ontem, após a frustrada negociação com o sindicato patronal, motoristas e cobradores saíram em passeata pela avenida Agamenon Magalhães depois seguiram pela avenida Conde da Boa Vista. Já passava das 18h. Por conta disso, a passeata acabou causando um grande engarrafamento, justamente no horário de volta para casa dos trabalhadores. Muitas pessoas lotaram as paradas de ônibus ao longo do corredor de ônibus da Conde da Boa Vista. Muitos usuários decidiram cruzar a via e seguir à pé até encontrar uma rota alternativa para chegar ao seu destino.

Embora o manifesto dos trabalhadores tenha sido pacífico, policiais militares acompanharam todo o trajeto, porém, não houve conflitos. Os manifestantes continuaram a passeata até outra avenida, a Guararapes. Lá, o presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rodoviários, Patrício Magalhães, fez um pronunciamento à categoria. Em uma rápida sondagem, motoristas e cobradores decidiram que a partir da 0h de hoje, os veículos ficariam nas garagens das empresas de ônibus, ou seja, a intenção é que a paralisação atinga 100% dos coletivos.

“Essa passeata é para chamar a atenção da população e das autoridades públicas que há uma greve de advertência. Não haverá transporte para a população amanhã (hoje). Na quinta-feira (amanhã), iremos procurar o sindicato para retomar a negociação. Vamos marcar uma assembleia para comunicar à categoria”, explicou Patrício. Segundo ele, a paralisação será pacífica e não deverá haver tumultos ou depredações no dia de hoje.

Em contrapartida, o presidente da Urbana-PE, que representa as empresas de ônibus, Fernando Bandeira de Melo, garantiu que haverá ônibus nas ruas. “Nossa obrigação é transportar os passageiros, se for preciso, vamos contratar gente. É um movimento irregular, pois a lei exige que uma greve ou mesmo uma paralisação seja avisada com 72 horas de antecedência. Além disso, deve-se manter um mínimo, de 30% da frota nas ruas”, argumentou Bandeira. Segundo ele, o Sindicato das empresas de ônibus está aberto à negociação com a categoria.

O povo fala
"Todo mundo tem direito de reivindicar melhorias. Vai afetar a minha vida, mas se ninguém fizer nada as coisas continuam do mesmo jeito" - Sucleide Araújo Alves, 40, vendedora

"Eu sou a favor. As passagens aumentam, as empresas lucram e esses lucros não são repassados aos trabalhadores e nem há melhoria no serviço oferecido" - Luiz Henrique França Gomes da Silva, 22 , universitário

"Vai ser péssimo. A paralisação dos ônibus é sempre um transtorno para quem precisa deles. Eu ainda não tenho carro e vou ficar sem vender. Era bom que eles entrassem em acordo" - Reginete Soares, 51, vendedora de doces e salgados 

"Estou achando horrível. Eu pego três ônibus todos os dias para ir da Torre para o Cabo de Santo Agostinho. Saio às 7h de casa para chegar no trabalho às 10h. Não sei como vou fazer"  - Maria Cícera Alves de Souza, 20, caixa

"Sou contra. Vai atrapalhar muito a minha vida. Estou pensando como vou trabalhar amanhã, porque de moto eu não ando e táxi é muito caro" - Adriana Araújo Alves, 38,  caixa

"Não sou a favor. Agente que precisa de transporte é prejudicado, mas sei que eles estão reivindicando o direito deles. Amanhã tenho que ver se tem mototáxi, tenho que ver como vou trabalhar" - André Carlos da Silva, 36, pedreiro
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Desemprego menor na AL

» MARIANA MAINENTI 

Em matéria de emprego, o continente latino-americano vai bem, obrigado. Essa é a conclusão sobre o mercado na região apresentada ontem pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) em parceria com a Organização Internacional do Trabalho (OIT). O estudo aponta que a taxa de desemprego, que foi de 7,3% em 2010, cairá para entre 6,7% e 7,0% em 2011 - o melhor nível da série histórica, iniciada em 2000. 

Parcela fundamental do resultado positivo é atribuída ao Brasil, que, já no ano passado, conseguiu aumentar não apenas o número de vagas ocupadas como o de empregos formais. "No Brasil, no Chile, na Nicarágua e no Uruguai, o emprego formal subiu ao redor de 6%, enquanto na Costa Rica, no México, no Panamá e no Peru, aumentou entre 3% e 5%", compararam a Cepal e a OIT no relatório Conjuntura laboral na América Latina e no Caribe. 

"A nossa projeção é de que o índice de desemprego no Brasil, que foi de 6,7% em 2010, caia para 6,4% este ano", estimou Rafael Bacciotti, da consultoria Tendências. "No segundo semestre, haverá mais pessoas sendo absorvidas pelo mercado de trabalho. Veremos maior incorporação de mulheres e também de jovens." O analista atribuiu o cenário favorável à maior estabilidade econômica da região e, em especial, do Brasil. "Os empresários estão se sentindo seguros para contratar e formalizar o trabalho. Essa tendência deve se manter, com um crescimento no emprego de 2% a cada ano." 

O documento ressalta a capacidade que a América Latina e o Caribe demonstraram de, rapidamente, recuperar-se da crise internacional iniciada no fim de 2008 e da qual muitos países desenvolvidos não saíram até hoje. "Nessa crise, registrou-se uma maior preocupação em sustentar o emprego e a renda das pessoas. Várias medidas adotadas foram o instrumento para que o maior gasto fiscal chegasse às pessoas, refletindo uma preocupação pela igualdade", assinalaram a secretária executiva da Cepal, Alicia Bárcena, e a diretora regional do escritório da OIT, Elizabeth Tinoco, no prólogo do relatório.
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 37% das empresas querem contratar

TRABALHO

O Brasil está em terceiro lugar na expectativa de criação de empregos, perdendo só para Índia (47%) e Taiwan (39%)

» LARISSA GARCIA

Mesmo com a evidente desaceleração no ritmo de crescimento da economia brasileira, as contratações continuam a todo vapor - 41% das empresas instaladas no país pretendem aumentar o número de funcionários no terceiro trimestre deste ano e apenas 4% dos empregadores querem pisar no freio. Com isso, a expectativa líquida de emprego é de 37% nos próximos meses. O número leva o Brasil à terceira colocação no ranking mundial, atrás apenas da Índia (47%) e de Taiwan (39%). Os dados são da consultoria de recursos humanos Manpower.

Riccardo Barberis, porta-voz do estudo, destaca que a expectativa de emprego do Brasil recuou três pontos percentuais em relação ao mesmo período do ano passado. Ainda assim, não há razão para preocupação. "A economia não cresce no mesmo patamar de 2010 e a geração de empregos acompanha isso. Entretanto, o país ainda cresce. Por isso, não há motivo de desânimo, até porque ficamos entre os primeiros do mundo", observou. Ele assegurou, no entanto, que a escassez de mão de obra qualificada ainda é um problema. "Em uma de nossas pesquisas, constatamos que 57% das empresas brasileiras têm dificuldade em preencher funções críticas."

O setor de finanças, seguros e imobiliário é o mais otimista. No total, 58% dos empregadores dessa área pretendem empregar mais em julho, agosto e setembro. "O emprego formal teve alta e, por consequência, trabalhos relacionados às finanças também crescem", esclareceu Barberis. Em seguida, vem a construção civil, com 47% de perspectiva de empregos. O ramo apresentou queda de 6% em relação ao ano passado, mas continua forte. "O país vem crescendo em infraestrutura, principalmente por causa da Copa do Mundo de 2014. Ou seja, é um setor que continuará aquecido por um bom tempo."
Propostas

A estudante de arquitetura Andressa Batista Arantes, 24 anos, já recebeu diversas propostas de contratação e acredita que as empresas ligadas à construção civil estejam entre os melhores empregadores. "Até comecei a estudar para concurso público, mas, quando entrei num estágio, vi que o mercado está aquecido. Pego o diploma no fim do ano e uma construtora já garantiu que minha carteira será assinada", disse. Ela contou que as empresas disputam funcionários de forma acirrada. "Nesse segmento, para segurar um funcionário é preciso tratá-lo muito bem."

Empresas do comércio atacadista e varejista também diminuíram a expectativa de aumento do número de funcionários em relação a 2010 - de 33% para 28%. Ainda assim, o setor continua com uma previsão robusta de contratações para o próximo trimestre. O especialista da Manpower analisa que o índice é alto. "Em outros países, a área que mostra melhores taxas fica abaixo dessa", observou. Para ele, a alta geração de empregos é uma tendência dos países emergentes.

O shopping da rede Iguatemi em Brasília é um exemplo do bom momento vivido pelo comércio. No último trimestre, foram gerados 50 empregos na unidade. Hoje, com a inauguração das lojas Renner na unidade, outras 44 pessoas serão contratadas. Para julho, agosto e setembro, a previsão é de que 150 postos sejam criados. A diretora-geral do empreendimento, Daniela Fae Vallejo, atribuiu o sucesso do setor ao poder de compra da população, que vem aumentando. "Tenho 15 anos de atuação no ramo e vejo que ele cresce cada vez mais", afirmou.

Em sentido contrário, países desenvolvidos, como a Espanha, que prevê diminuição de 7% nas contratações, Grécia (-5%) e Itália (-4%) estão nas últimas colocações da lista. O economista Alcides Leite, professor da Trevisan Escola de Negócios, destacou que o resultado ainda reflete a crise financeira internacional, deflagrada em 2008. "Com certeza, esse foi um ponto negativo para a economia dessas nações. Esses países estão em recessão e não há previsão de melhora a curto prazo", afirmou.

No mês

O emprego formal está em alta. Em maio deste ano, foram criados 298.041 postos de trabalho, apontou o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), do Ministério do Trabalho. O crescimento foi impulsionado pelo setor de serviços, com 86.104 novas vagas. Em seguida, vêm agropecuária (62.247), indústria da transformação (62.220), comércio (43.465) e construção civil (39.082).

"No segundo semestre, haverá mais pessoas sendo absorvidas pelo mercado de trabalho. Veremos maior incorporação de mulheres e também de jovens

Rafael Bacciotti, da consultoria Tendências
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Cotas para portadores de deficiência

MARIA JOSÉ GIANELLA CATALDI SÓCIA FUNDADORA DO ESCRITÓRIO GIANELLA CATALDI
necessidade da participação do Judiciário para dirimir questões conflitantes ou omissas sobre determinadas matérias. É o caso típico da cota de contratação de deficientes físicos, exigida pela Lei nº 8.213, de 1991 que será analisada pelo Supremo Tribunal Federal (STF). O disposto no artigo 93 da aludida norma determina que as empresas estão obrigadas a preencher de 2% a 5% das suas vagas com "beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência", habilitadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS).

Poderíamos salientar que a regra da Lei nº 8213/91 não atende de forma plena ao princípio constitucional de direitos e garantias fundamentais aplicáveis no Direito do Trabalho.

Destaque para os princípios gerais, no artigo 5º, como o respeito à dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa.

É importante lembrar ainda da função diretiva dos princípios. Eis que os princípios constitucionais não podem ser contrariados pela legislação infraconstitucional.

Não fosse assim, ficaria prejudicada a unidade do ordenamento jurídico. A forma de preservá-la é a aplicação dos princípios. É o caso típico da lei comentada.

O Ministério Público do Trabalho tem realizado, em alguns casos, Termos de Ajuste de Conduta (TACs) com prazos acordados para o preenchimento da cota de empregados deficientes físicos. Todavia, mesmo com a existência desses acordos, as Delegacias Regionais do Trabalho (DRTs) têm mantido as autuações dos auditores fiscais do trabalho, em relação ao descumprimento dessa regra.

No entanto, em decisão recente, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (TRT-SP), acatando recurso da União, entendeu que "são cominações (penalidades) independentes. Ou seja, se a DRT aplicar multa à empresa por descumprimento de uma norma trabalhista, não fica o Ministério Público coibido de ingressar com ação civil pública". Da mesma forma, a DRT não fica impedida de multar as empresas pelo fato de o Ministério Público ter assinado um ajustamento de conduta.

Por último, a empresa recorreu ao Tribunal Superior do Trabalho (TST). A ministra Rosa Maria Weber Candiota da Rosa, relatora da Terceira Turma do TST (RR 89500-45.2006.5.02.0080) destacou que a fiscalização do Ministério do Trabalho é garantida pelo artigo 36, § 5º, do Decreto nº 3.298/99 e que "não é afetada, tampouco obstaculizada, por eventuais compromissos firmados apenas entre a entidade fiscalizada e demais instituições destinadas à tutela dos direitos dos trabalhadores".

Para a ministra, em razão da proximidade de objetivos entre as duas instituições, nada impede que empregadores firmem termos de ajuste de conduta com o Ministério Público com a participação do Ministério do Trabalho. No entanto, de acordo com o processo, "não houve participação da MTE no termo de ajuste de conduta firmado.

Logo, aludido TAC não obriga, tampouco limita, a atuação dos auditores-fiscais do trabalho".

Finalmente, vale ratificar que, se as entidades representantes dos trabalhadores e de empregadores tivessem efetiva legitimidade de representação, poderiam definir regras e formas de aplicar a referida lei, conforme a situação específica da empresa, sem a necessidade de intervenção do Estado.

Se as entidades representantes dos trabalhadores e de empregadores tivessem efetiva legitimidade de representação, poderiam definir regras e formas de aplicar a referida lei, conforme a situação específica da empresa, sem a necessidade de intervenção do Estado
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 Redes sociais e o ambiente de trabalho

FERNANDO BORGES VIEIRA*.

A utilização dos benefícios trazidos pelas redes sociais pode provocar direta repercussão no ambiente de trabalho. Se positiva a repercussão, muito que bem. Se negativa, tanto o empregado que postou determinada informação como o empregador estão sujeitos à responsabilidade civil, penal e trabalhista.

Em nosso país não há legislação específica que exerça controle sobre o conteúdo publicado em redes sociais, aplicando-se a legislação comum.

Por exemplo, o fato de um empregado publicar em rede social à qual pertence informações cujo caráter venha a causar prejuízos ao empregador, tais como a perda de clientes, a não efetivação de um determinado negócio ou veto para participar de uma concorrência pública, serão aplicadas as leis comuns.

Assim, ainda dentro de nossos exemplos, se o empregado postou em rede social uma mensagem caluniosa, poderá responder civilmente pela reparação do dano, poderá responder criminalmente pelo delito e ter o contrato de trabalho rescindido por justa causa, aplicando-se, respectivamente, o Código Civil, o Código Penal e a Consolidação das Leis do Trabalho.

As necessidades do trabalho nem sempre são compatíveis com acessos às redes sociais durante a jornada e o empregador tem o poder de fiscalização - inclusive bloqueando o acesso nos computadores - mas não tem o condão de impedir que o empregador as acesse de sua casa, de uma lanhouse ou até mesmo de seu aparelho de telefone celular.

Entre o rol de poder de gerência do empregador está a fiscalização - no horário de trabalho e por meio dos equipamentos de trabalho - dos sites acessados pelos empregados. Inclusive, por exemplo analógico, já é pacífico perante o Tribunal Superior do Trabalho que o mau uso do e-mail corporativo habilita a demissão por justa causa. Em síntese, tratando-se o computador de um instrumento de trabalho, nada impede que o empregador bloqueie o acesso a determinadas páginas eletrônicas.

Importante salientar, pode sim o empregador regrar o acesso às redes sociais no ambiente de trabalho, mas o poder de gerência não extravasa este limite. Perceba-se: o empregador pode determinar a utilização de uniforme, mas não pode impedir que na foto postada em seu perfil particular esta mesma pessoa esteja trajando roupas mínimas - há de se ter cautela quanto ao exercício do poder de gerência, mas o empregado também há de ser igualmente cauto com sua conduta em seu cotidiano.

Em meu entender, o empregador pode e deve exigir de seus empregados um comportamento adequado tanto no mundo real como no virtual.

Se de um lado o empregador pode exercer o poder de gerência, impedindo, limitando e/ou fiscalizando o acesso de seus empregados às redes sociais e à internet como um todo, de outro lado a tecnologia está à disposição e deve ser empregada em toda a sua dimensão, prestando-se como verdadeiro instrumento facilitador da informação. Como então buscar o equilíbrio? A resposta é fácil: tica! Respeito! Bom senso!

O comportamento de qualquer pessoa deve ser igual, em qualquer momento e situação; o fato de haver um perfil eletrônico não significa haver outra pessoa, mas apenas um meio por intermédio do qual ela se manifestará, encontrará outras pessoas e se relacionará.

A má ação do empregado no mundo virtual se compara e equivale àquela realizada no mundo tangível. Ofender o empregador por intermédio de um poste é tão grave quanto ofendê-lo durante uma reunião e - quiçá - até mais grave em razão da publicidade.

Por conseguinte, a conduta do empregado pode constituir justa causa para a rescisão do contrato de trabalho, conforme artigo 482 da CLT, na hipótese da publicação constituir ato de improbidade, incontinência de conduta ou mau procedimento, violação de segredo de empresa, ato lesivo da honra ou à boa fama praticada contras colegas e/ou superiores hierárquicos.

Ainda, se o empregador estabelecer procedimentos no sentido de traçar a conduta dos empregados frente às publicações em redes sociais de assuntos relacionados a ele ou à empresa e, mesmo assim, o empregado desrespeitar o que foi estabelecido, pode restar caracterizada causa para demissão do mesmo.

Para evitar problemas desta natureza, algumas empresas têm orientado seus empregados, alertando-os sobre a responsabilidade que cada qual conserva e, sobretudo, sobre a conseqüência que posts prejudiciais podem acarretar.

Este é o melhor caminho, orientar, conscientizar e alertar os empregados.

O estabelecimento de procedimentos, somado à iniciativa de estratégias de conscientização, é sim eficaz no sentido de evitar problemas relacionados à publicação de assuntos relacionados ao empregador em redes sociais. Ainda não há nenhum estudo científico que possa subsidiar estatisticamente esta afirmação, mas a experiência tem nos mostrado que ações internas neste sentido trazem bons resultados.

Os empregados permanecerão atentos se as empresas, além de estabelecer regras, promoverem constantes ações no sentido de conscientizá-los. Contudo, independentemente de tais ações, cabe a cada empregado ter postura profissional madura e adequada, sabendo que integra a empresa na qual trabalha e tutelando para que seu nome seja, sempre, preservado.

Em conclusão, o empregado deve portar-se nas redes sociais com o mesmo zelo sob o qual se mantém no ambiente de trabalho, pois no mundo virtual o meio pode ser diverso, mas as ações e conseqüências são as mesmas do mundo real.

* Sócio sênior do Manhães Moreira Advogados Associados e responsável pela coordenação de equipe que atua na Área Trabalhista Artigos para a coluna Ideias: artigos@diariodocomercio.com.br
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 Tribunais ajudarão no desenvolvimento do PJe

PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO - CNJ firma convênios com TJ-PE e TJ-DFT para desenvolver sistema de gravação de audiências e intercâmbio de funcionários

DA REDAÇÃO

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) começa a firmar convênios com tribunais para colaboração no desenvolvimento do sistema do Processo Judicial Eletrônico (PJe), que começou a ser adotado nos tribunais este ano. A partir dos acordos de cooperação técnica assinados ontem, o Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJ-PE) vai desenvolver um sistema de gravação de audiências, e o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJ-DFT) realizará um intercâmbio de funcionários na área de tecnologia.

O PJe foi desenvolvido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF-5), pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho e pelo próprio CNJ, que coordena o projeto por meio da Comissão de Tecnologia da Informação e Infraestrutura do CNJ, composta pelo presidente do Conselho, ministro Cezar Peluso, e pelos conselheiros Walter Nunes da Silva Jr. e Felipe Locke Cavalcanti. Entre os objetivos do sistema, está o de fazer com que os tribunais detenham o conhecimento da tecnologia utilizada no processo eletrônico, evitando assim que o Poder Judiciário tenha que comprar licenças de software ao aderir ao sistema. Cabe aos tribunais decidir quanto à estratégia de adoção do sistema, considerando os custos para uma eventual digitalização dos processos em andamento.

SÉRIE. Os termos de cooperação assinados com os dois tribunais são os primeiros de uma série de acordos que serão feitos entre o CNJ e os tribunais a fim de que os órgãos colaborem com a evolução do sistema PJe.

De acordo com o termo assinado pelo ministro Cezar Peluso e pelo desembargador José Fernandes de Lemos, presidente do TJ-PE, o tribunal passará a desenvolver um sistema para gravação em áudio e vídeo e de indexação das audiências judiciais, conforme requisitos aprovados pelo Comitê Gestor do PJe no CNJ. De acordo com o juiz auxiliar da Presidência do CNJ Marivaldo Dantas de Araújo, atualmente as gravações de audiência são feitas por alguns tribunais, mas não há ferramentas desenvolvidas para recuperar apenas trechos da audiência, o que dificulta a tarefa dos magistrados.

No termo, o TJ-PE se compromete ainda a expandir o PJe, instalando-o nos juizados especiais cíveis da Comarca de Recife, e no Colégio Recursal dos Juizados Especiais Cíveis da Capital até dezembro de 2011. Já o termo assinado entre o ministro Peluso e o desembargador Otávio Augusto Barbosa, presidente do TJ-DFT, determina que 10 funcionários do tribunal trabalharão pelo período de seis meses na área de tecnologia do CNJ, auxiliando no desenvolvimento do PJe.

De acordo com o juiz Marivaldo Dantas de Araújo, os funcionários deverão aproveitar a experiência para auxiliar o tribunal a adotar o PJe. De acordo com o termo, os funcionários do tribunal passarão a atuar como agentes multiplicadores na adoção do PJe. O CNJ compromete-se, por sua vez, a treinar a equipe de servidores do TJ-DFT nas ferramentas específicas de desenvolvimento utilizadas no PJe. O termo estabelece que o tribunal deve instalar o PJe em pelo menos um órgão colegiado do 2º grau até dezembro de 2011, ou em outra Unidade Judiciária, a critério do TJ-DFT.
 Anamatra e OIT Brasil lançam Cartilha de Direito Internacional

DA REDAÇÃO
A Cartilha do Direito Internacional do Trabalho, publicação da Anamatra em parceria com o escritório da Organização Internacional do Trabalho (OIT) no Brasil, foi lançada na segundafeira, em Genebra, durante a 100ª Conferência Internacional do Trabalho. A cartilha será editada em português, inglês, francês e espanhol, e faz parte do protocolo de intenção assinado pela Anamatra e pelo Departamento de Normas Internacionais da OIT, em agosto do ano passado.

Para o secretário-geral da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), Fabrício Nicolau dos Santos Nogueira, a cartilha é um marco importante na agenda da Anamatra com a OIT, e visa a distribuir ideias sobre direitos e cidadania para além das fronteiras brasileiras. "As normas internacionais da OIT, descritas de forma didática na cartilha, são um importante instrumento de promoção dos valores expressos em toda a ordem jurídico-laboral internacional, e que devem servir de parâmetro à prestação jurisdicional dos países", disse.

Laís Abramo, diretora do escritório da OIT no Brasil, falou da importância da iniciativa. "É uma honra apoiar essa boa prática e apresentá-la à comunidade internacional como uma contribuição à construção de uma plataforma de diálogo entre o Brasil e os países em desenvolvimento, por meio da didática da arte-educação", disse a diretora, ressaltando ainda que a "Justiça do Trabalho no Brasil vai ao encontro de homens e mulheres, crianças, adolescentes e jovens, de forma educativa e preventiva, e as empodera no exercício permanente do diálogo social", completou.

Presente ao lançamento, a diretora do Departamento de Normas Internacionais da OIT, Cleopatra Doumbia-Henry, falou da importância do projeto, segundo ela o único meio de fazer com que as normas internacionais sejam conhecidas por todos.

"Estou muito feliz. O protocolo firmado pela Anamatra será uma porta para futuras realizações em conjunto", ressaltou.

Durante o lançamento, os participantes puderam também conhecer um pouco mais sobre o Programa Trabalho, Justiça e Cidadania (TJC), por meio de um vídeo institucional, também entregue à OIT com legendas em inglês, francês e espanhol.

A juíza Eliete Telles, coordenadora nacional do Programa Trabalho, Justiça e Cidadania (PTJC) e uma das responsáveis pela produção da cartilha, afirmou que a publicação é parte de uma ação educativa maior, que alia agentes da Justiça e educadores, por meio do PTJC, que busca objetivos de construção de condições dignas e justas de trabalho. "Com esta cartilha queremos contribuir para a construção do trabalho decente, de um mundo mais justo".
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OIT avalia na quinta projeto que amplia direitos dos empregados domésticos

Governo brasileiro se propõe a ratificar projetoElio Bandeira* | elio.bandeira@zerohora.com.br
A relação entre empregadores e trabalhadores domésticos deverá mudar a partir de quinta-feira. O acordo global deve ser formalizado pela Organização Internacional do Trabalho (OIT). Mas o impacto no Brasil não será imediato. Será necessário adequar a legislação ao texto do projeto que será votado em conferência em Genebra, na Suíça.

Discutida há 50 anos na organização, o projeto apoiado pelo governo brasileiro equipara os trabalhadores domésticos a outras categorias profissionais, permitindo o acréscimo de direitos como horas extras, adicional noturno, adicional por insalubridade, seguro desemprego e jornada de trabalho de 44 horas semanais.

No Brasil, a convenção deverá provocar outra alteração importante. Com a equiparação, os trabalhadores domésticos passariam a ter direito obrigatório ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Pela lei atual, o recolhimento é opcional. Conforme cálculos do Instituto Doméstica Legal, entidade que defende a categoria, apenas 50 mil trabalhadores teriam participação no fundo hoje.

No entanto, para passar a valer, será necessária uma alteração no artigo 7º da Constituição Federal, que trata dos direitos dos trabalhadores, e na lei 5.859/72, que dispõe sobre a profissão de empregado doméstico.

A empregada Ruth Gomes Machado avalia que mais benefícios trabalhistas são bem-vindos. Ela trabalha para Yara Suñe há cerca de 15 anos. Mora com a engenheira agrônoma, mãe de duas meninas, e se divide em Porto Alegre e Lavras do Sul, onde Yara tem uma estância.

Pagar os direitos trabalhistas é uma forma de reconhecer o trabalho, mas só isso não adianta. É preciso reconhecer o outro como um igual diz Yara.

